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ATA DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE SAÚDE 
DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Aos dez dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às nove horas e quarenta e seis minutos, nas dependências da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reuniu-se a Comissão de Saúde para a realização da 2ª Audiência Pública da Comissão de Saúde, com a finalidade de apresentação, pelo Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal – IGESDF, da segunda parte do relatório detalhado de prestação de contas relativo ao terceiro quadrimestre do exercício de 2025, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 141, de 2012, que estabelece a obrigatoriedade de transparência e prestação de contas periódicas por parte dos gestores do Sistema Único de Saúde. A audiência foi presidida pela Deputada Distrital Dayse Amarilio, Presidente da Comissão de Saúde, que compôs a mesa com o Diretor-Presidente do IGESDF, senhor Cleber Monteiro Fernandes, e com o Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal, senhor Domingos Brito, sendo registrada a presença de diversos técnicos, gestores e representantes da sociedade civil, dentre os quais Flávio Dourado, Lorrayne Ribeiro, Vanessa Coutinho, Francivaldo Soares, Clayton Sousa, Marcos Dutra, Maria Ester Lima, Emanuela Dourado, Eduardo Luiz Corrêa, Fabiano Batista, Alana Mioranza, Túlio Cunha, Felipe Bezerra, Rubens de Oliveira, Edson Gonçalves, Julio Isidro, Alexandra Tatiana Moreschi, Alisson e Alessandro Araujo, todos devidamente identificados como integrantes da estrutura do IGESDF, representantes institucionais ou membros de entidades vinculadas à saúde pública do Distrito Federal. Aberta a sessão, a Presidente destacou que a audiência consistia na continuidade da apresentação iniciada anteriormente, a qual havia sido interrompida por motivo de saúde, enfatizando que a divisão da prestação de contas em duas etapas permitia maior aprofundamento na análise dos dados apresentados, reforçando o compromisso da Comissão com a transparência, o controle social e a fiscalização das ações de gestão do sistema público de saúde. Ressaltou que a audiência pública é um instrumento fundamental para garantir que a sociedade tenha acesso às informações sobre a aplicação dos recursos públicos e sobre os resultados obtidos, especialmente em um contexto de elevada demanda por serviços de saúde e de desafios estruturais enfrentados pelo sistema. Na sequência, deu-se continuidade à apresentação do relatório do terceiro quadrimestre de 2025, iniciando-se pela exposição da área financeira, conduzida pelo Superintendente de Contabilidade e Finanças do IGES, senhor Fabiano Batista, que apresentou de forma detalhada os dados referentes ao contrato de gestão, às receitas, às despesas, aos investimentos e à estrutura de custos do Instituto. Inicialmente, destacou que o contrato de gestão vigente estabelece um valor base mensal de aproximadamente R$ 144,8 milhões, oriundo do 62º termo aditivo, sendo este o parâmetro de referência para a execução das atividades do Instituto no âmbito da rede pública de saúde do Distrito Federal. Informou que, no período correspondente ao terceiro quadrimestre de 2025, o IGESDF registrou um ingresso financeiro total de aproximadamente R$ 433,5 milhões, provenientes de múltiplas fontes, incluindo recursos do contrato de gestão, aditivos e apostilamentos, convênios firmados com o governo federal, captação de recursos próprios decorrentes de atividades de ensino e pesquisa, reembolsos e eventuais doações recebidas. Esclareceu que esses recursos também são aplicados financeiramente ao longo do período, gerando rendimentos que são incorporados ao caixa e utilizados para custear as obrigações mensais. No tocante às despesas, informou que o montante efetivamente pago no período alcançou aproximadamente R$ 516 milhões, valor superior ao ingresso financeiro do quadrimestre, o que foi explicado pela utilização de saldos de caixa provenientes de períodos anteriores e pela quitação de obrigações cuja competência não necessariamente correspondia ao período analisado, em razão da adoção do regime de caixa para execução financeira. Destacou que, nesse regime, os pagamentos são realizados conforme a disponibilidade financeira, independentemente do momento em que a obrigação foi gerada, de modo que despesas de meses anteriores podem ser quitadas no período corrente, impactando o volume total apresentado. O expositor detalhou que o Instituto possuía saldo inicial significativo, estimado em cerca de R$ 126 milhões provenientes do contrato de gestão, o que possibilitou a execução das despesas mesmo diante de ingresso inferior no período, assegurando a continuidade das atividades assistenciais. Foram apresentadas as principais categorias de despesas, incluindo custos com pessoal, serviços de terceiros, despesas gerais, investimentos e materiais de consumo, sendo esclarecido que os serviços de terceiros incluem mão de obra contratada por meio de empresas para execução de atividades como limpeza, segurança, alimentação e outros serviços de apoio, que não compõem o custo de pessoal direto do Instituto, mas representam parcela significativa da estrutura de despesas. Durante a apresentação, chamou-se atenção para o impacto do contingenciamento orçamentário promovido pelo Governo do Distrito Federal no período analisado, especialmente nos meses finais do exercício, o que resultou em repasses parciais ao Instituto e exigiu a adoção de medidas de gestão mais rigorosas. Foi relatado que, diante da limitação de recursos, a administração do IGESDF realizou análises diárias das obrigações e estabeleceu prioridades de pagamento com base no impacto assistencial, optando, em determinados momentos, pela realização de pagamentos parciais de fornecedores e prestadores de serviços, de modo a evitar descontinuidade na prestação de serviços essenciais. Destacou-se que tais decisões foram tomadas de forma técnica e colegiada, envolvendo diversas áreas estratégicas do Instituto, e que houve colaboração significativa por parte de fornecedores, que mantiveram diálogo com a gestão e contribuíram para a superação do período crítico. Foi informado que as obrigações pendentes nos meses de novembro e dezembro de 2025, estimadas em aproximadamente R$ 136,6 milhões, foram posteriormente regularizadas nos primeiros meses de 2026, com a recomposição dos repasses financeiros por parte da Secretaria de Saúde, restabelecendo o equilíbrio entre receitas e despesas e permitindo a quitação das pendências acumuladas. No que se refere aos investimentos, foi apresentado que o Instituto aplicou aproximadamente R$ 27,8 milhões no período, distribuídos entre aquisição de equipamentos e execução de obras, incluindo construção de novas Unidades de Pronto Atendimento, reformas em unidades hospitalares, especialmente no Hospital de Base, e aquisição de equipamentos médicos e hospitalares necessários à ampliação da capacidade assistencial. Esclareceu-se que eventuais divergências entre valores apresentados em relatórios e aqueles demonstrados em apresentações decorrem de critérios contábeis distintos, especialmente no que se refere à inclusão de retenções tributárias, como INSS, Imposto de Renda e ISS, que, embora componham o valor total da despesa, não são necessariamente considerados nos valores pagos diretamente às contratadas. Em relação à análise de custos, foi informado que o custo médio mensal do Instituto no período foi de aproximadamente R$ 202,5 milhões, valor superior ao repasse contratual, sendo explicado que o custo é apurado pelo regime de competência, que inclui todas as despesas incorridas no período, independentemente de seu pagamento, abrangendo provisões, encargos trabalhistas, despesas futuras e custos indiretos, além da incorporação de custos relacionados a pessoal estatutário, que, embora não representem desembolso direto do Instituto, contribuem para a produção assistencial e, portanto, devem ser considerados na análise global. Foi apresentado, ainda, o cenário da dívida institucional do IGESDF, que se encontra em processo de redução, estando estimada em aproximadamente R$ 36,3 milhões, com destaque para a quitação progressiva de parcelamentos tributários iniciados em exercícios anteriores, especialmente aqueles relacionados a obrigações de FGTS e outros encargos. Informou-se que parcela significativa dessa dívida já foi amortizada, restando atualmente saldo reduzido, com pagamento programado em parcelas mensais, dentro dos parâmetros acordados com os órgãos competentes. Esclareceu-se que a diferença entre o valor total da dívida e o saldo de parcelamentos tributários decorre de obrigações vinculadas a contratos sob análise de órgãos de controle, como Tribunal de Contas e Ministério Público, ou submetidos a disputas judiciais, o que impede a realização de pagamentos até que haja definição legal. Na sequência, foi aberto espaço para questionamentos, tendo a Presidente da Comissão levantado preocupações acerca do atraso no pagamento à empresa prestadora de serviços de diagnóstico por imagem, conhecida como Diagnose, bem como possíveis irregularidades trabalhistas envolvendo seus colaboradores. A direção do IGESDF esclareceu que o atraso não decorreu de insuficiência financeira, mas de entraves jurídicos relacionados a decisões conflitantes do Tribunal de Contas do Distrito Federal acerca da forma de pagamento e da composição das despesas, especialmente no que se refere à inclusão de insumos e manutenção. Informou-se que, diante dessa insegurança jurídica, o Instituto buscou orientação junto aos órgãos competentes e aguardou definição quanto aos parâmetros de pagamento, tendo sido realizada reunião com a empresa para tratar do assunto e sendo posteriormente obtida decisão judicial que esclareceu a extensão das determinações do Tribunal de Contas. Foi informado que, com a definição jurídica, o Instituto iniciou os procedimentos para realização dos pagamentos devidos, com aplicação de glosas nos valores considerados indevidos e encaminhamento das notas fiscais para atesto e liquidação, de modo a regularizar a situação e permitir que a empresa efetuasse o pagamento de seus colaboradores. A Presidente manifestou preocupação quanto ao impacto do atraso nos trabalhadores, destacando relatos de dificuldades enfrentadas por profissionais em razão da falta de pagamento, e ressaltou a importância de garantir a regularidade dos repasses e o cumprimento dos direitos trabalhistas. No decorrer do debate, foram levantadas questões relacionadas ao pagamento de adicionais de insalubridade, periculosidade e piso salarial para profissionais da radiologia, sendo apontadas possíveis irregularidades na forma de cálculo e pagamento desses direitos por parte da empresa contratada. A direção do IGESDF informou não ter sido formalmente notificada dessas irregularidades, mas reconheceu a necessidade de apuração e comprometeu-se a verificar as informações e adotar as medidas cabíveis, ressaltando que existem ações judiciais em curso sobre a matéria, envolvendo discussão acerca da base de cálculo dos adicionais, o que contribui para a complexidade do tema. A Presidente destacou a responsabilidade solidária do Instituto nos contratos firmados, alertando para o risco de geração de passivos trabalhistas futuros, e solicitou maior rigor na fiscalização das empresas contratadas, bem como a adoção de medidas para garantir a transparência e a regularidade das relações de trabalho. Também foi abordada a transição contratual em curso na área de diagnóstico por imagem, sendo informado que o Instituto pretende internalizar parte das atividades, com contratação direta de profissionais e manutenção de contrato complementar para serviços específicos, como telelaudos, visando maior controle sobre a prestação dos serviços e sobre as condições de trabalho dos profissionais. Em continuidade, foram discutidas questões relacionadas à infraestrutura e ao funcionamento de equipamentos de saúde, especialmente tomógrafos e outros equipamentos de diagnóstico de alta complexidade, sendo relatadas dificuldades operacionais, falhas técnicas e desafios na manutenção desses equipamentos. A direção do IGESDF esclareceu que houve casos de falha humana que resultaram em danos significativos a equipamentos, além de dificuldades na obtenção de peças de reposição, especialmente para equipamentos mais antigos ou obsoletos, e limitações contratuais que restringem a atuação das empresas de manutenção a horários comerciais, excluindo finais de semana e feriados. Foram apresentadas medidas adotadas para enfrentamento dessas situações, incluindo aquisição de novos equipamentos, construção de novas salas, adequação de infraestrutura, elaboração de planos de contingência com apoio de outras unidades da rede de saúde e negociação com fornecedores para manutenção e reposição de peças. Destacou-se que a gestão de equipamentos de alta complexidade exige planejamento contínuo e investimentos significativos, sendo necessário equilibrar a operação cotidiana com a renovação do parque tecnológico. A Presidente manifestou preocupação com a situação vivenciada nas unidades de saúde, destacando relatos de sobrecarga, dificuldades de atendimento e falhas de comunicação entre os níveis de gestão, o que impacta diretamente a população e os profissionais de saúde. Ressaltou a necessidade de melhoria na comunicação institucional, de modo a garantir que as informações cheguem de forma clara e tempestiva às equipes da ponta, evitando desinformação e contribuindo para a organização dos serviços. A direção do IGESDF reconheceu os desafios, destacando que há esforços contínuos de articulação com a Secretaria de Saúde e com outras unidades da rede, incluindo hospitais regionais e hospitais universitários, para elaboração de planos de contingência e distribuição de demandas, embora tenha ressaltado que tais medidas dependem de condições variáveis e exigem constante adaptação. Também foi debatida a necessidade de revisão dos contratos de manutenção de equipamentos, especialmente quanto à inclusão de cláusulas que garantam atendimento contínuo, considerando a natureza essencial dos serviços prestados, sendo sugerida a adoção de modelos contratuais mais robustos que contemplem plantões técnicos e disponibilidade de peças de reposição. O Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal manifestou preocupação quanto à necessidade de maior integração entre os dados financeiros apresentados e os resultados assistenciais alcançados, destacando que a sociedade demanda informações claras sobre o impacto dos investimentos realizados na melhoria dos serviços prestados. Em resposta, a equipe do IGESDF reconheceu a importância da proposta, mas destacou a dificuldade de estabelecer correlação direta entre investimentos e resultados no curto prazo, especialmente em áreas como infraestrutura e aquisição de equipamentos, cujos efeitos se manifestam ao longo do tempo, comprometendo-se, contudo, a avaliar a viabilidade de aprimorar os relatórios futuros nesse sentido. Ao longo da audiência, foram reiteradas as dificuldades estruturais, orçamentárias e operacionais enfrentadas pelo sistema de saúde do Distrito Federal, sendo enfatizada a necessidade de atuação conjunta entre os diversos atores envolvidos, incluindo Poder Executivo, Poder Legislativo, órgãos de controle e sociedade civil, para superação dos desafios e melhoria da qualidade da assistência prestada à população. Nada mais havendo a tratar, a Presidente da Comissão, Deputada Dayse Amarilio, agradeceu a presença de todos, destacou a importância do debate realizado e encerrou a audiência pública às 14 horas e quarenta e seis minutos. Eu, Natalia dos Anjos Marques, na qualidade de Secretária da Comissão de Saúde, lavro a presente ata. 
 
Brasília, 10 de abril de 2026. 

DEPUTADA DAYSE AMARILIO
Presidente da Comissão de Saúde
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